
 

Belo Horizonte, 17 de março de 2026 

 

ASSUNTO: GOVERNO FEDERAL AUMENTA VALORES DAS INFRAÇÕES 
AMBIENTAIS POR MAUS-TRATOS A ANIMAIS SILVESTRES, DOMÉSTICOS 
OU DOMESTICADOS, NATIVOS OU EXÓTICOS 

Prezados sindicatos rurais,  

Foi publicado em 13/03/2026 o Decreto nº 12.877/2026, que alterou o Decreto 

nº 6.514/2008, o qual dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente, estabelece o processo administrativo federal para apuração 
dessas infrações e dá outras providências. 

Com a alteração, a infração de praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar 

animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos passa a ter 
multa de R$ 1.500,00 a R$ 50.000,00 por indivíduo. 

Na fixação da multa, a autoridade competente deverá considerar a gravidade da 
conduta, a extensão do dano e a reprovabilidade da ação, mediante decisão 
fundamentada e de acordo com elementos objetivos, observados os princípios 
da proporcionalidade e da razoabilidade, especialmente quando ocorrerem as 
seguintes circunstâncias agravantes: 

• morte do animal; 
• sequela permanente; 
• condição de especial vulnerabilidade do animal; 
• prática da infração pelo responsável pela guarda do animal; 
• abandono do animal; 
• obtenção de vantagem econômica direta e imediata decorrente da 

infração; 
• reiteração da infração; 
• violação do dever de cuidado, bem-estar, segurança ou guarda por parte 

do responsável pelo animal; 
• utilização de outros animais para a prática da infração. 

A multa poderá ser aumentada de forma excepcional, acima do valor máximo 
previsto, até o limite de vinte vezes, mediante decisão fundamentada e baseada 
em elementos objetivos, especialmente quando houver circunstâncias 
excepcionais que agravem a conduta, como: 

• obtenção de vantagem econômica decorrente da infração; 
• emprego de meio cruel; 
• incidência da infração sobre animal ameaçado de extinção; 
• divulgação do ato nas redes sociais. 



 

Em síntese, o Governo Federal aumentou as multas por maus-tratos a animais 
e estabeleceu agravantes que podem multiplicar significativamente as 
penalidades.  

 

Para mais informações acesse:  
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2026/Decreto/D12877.htm 

Ou entre em contato com a Gerência de Sustentabilidade: 31 3074-3014 
E-mail: sustentabilidade@sistemafaemg.org.br 
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